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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 53/2009
de 2 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 1.ª classe Carlos Manuel Leitão Frota como 
Embaixador de Portugal no Brunei Darussalam.

Assinado em 26 de Maio de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 26 de Junho de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 54/2009
de 2 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 1.ª classe José Fernando Moreira da Cunha 
do cargo de Embaixador de Portugal em Teerão.

Assinado em 15 de Junho de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 26 de Junho de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangei-
ros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 55/2009
de 2 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 1.ª classe José Fernando Moreira da Cunha 
para o cargo de Embaixador de Portugal em Argel.

Assinado em 15 de Junho de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 26 de Junho de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2009
Com o objectivo de reafirmar e reforçar o empenho polí-

tico da UE, manifestado no início da Estratégia de Lisboa, 

no sentido de tomar medidas com impacte decisivo no que 
respeita à erradicação da pobreza, a Comissão Europeia, na 
sua Agenda Social 2005 -2010, avançou com a designação 
do ano 2010 como o Ano Europeu do Combate à Pobreza 
e à Exclusão Social.

Neste sentido e expressando o forte empenhamento 
no combate à pobreza e à exclusão social, quer por parte 
da União Europeia, quer dos seus Estados membros, o 
Parlamento Europeu e o Conselho, através da Decisão 
n.º 1098/2008/CE, decidiram declarar 2010 como o Ano 
Europeu do Combate à Pobreza e à Exclusão Social e 
definir orientações gerais para esta comemoração.

Constituem -se como objectivos gerais do Ano Europeu 
do Combate à Pobreza e à Exclusão Social (AECPES):

i) O reconhecimento dos direitos — reconhecer o direito 
fundamental das pessoas em situação de pobreza e exclusão 
social a viver com dignidade e a participar activamente 
na sociedade;

ii) A responsabilidade partilhada e participação — refor-
çar a apropriação pelo público das políticas e acções de inclu-
são social, sublinhando a responsabilidade colectiva e indi-
vidual na luta contra a pobreza e a exclusão social, bem como 
a importância de promover e apoiar actividades voluntárias;

iii) A coesão — promover uma sociedade mais coesa 
através da sensibilização do público quanto aos benefícios 
para todos de uma sociedade onde a pobreza foi erradicada, 
a repartição justa é apoiada e ninguém marginalizado;

iv) O empenho e acções concretas — reiterar o forte 
empenho político da União Europeia e dos Estados mem-
bros em acções com um impacte decisivo na erradicação 
da pobreza e da exclusão social e promover esse empe-
nho e essas acções em todos os níveis de governação.

Para a concretização do AECPES, foi solicitado a cada 
Estado membro que designasse uma entidade nacional de 
execução para organizar a sua participação no mesmo e as-
segurar a coordenação a nível nacional das actividades.

Neste enquadramento, e tendo em conta que os objec-
tivos do AECPES estão em consonância com as linhas 
estruturantes da política governamental para a pobreza e 
exclusão social, entende o Governo nomear um coorde-
nador nacional responsável pela definição do programa 
nacional cujas iniciativas a prosseguir deverão contribuir 
de forma eficaz para reconhecer o direito fundamental das 
pessoas em situação de pobreza e exclusão social a viver 
com dignidade e a participar activamente na sociedade.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Designar como coordenador nacional do Ano Eu-

ropeu do Combate à Pobreza e à Exclusão Social (AE-
CPES) o presidente do conselho directivo do Instituto da 
Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.), e, simultaneamente, 
representante de Portugal no Comité Consultivo para o 
Ano Europeu.

2 — Designar o ISS, I. P., como a entidade nacional 
encarregue de organizar e coordenar a participação na-
cional no AECPES.

3 — Criar a Comissão Nacional de Acompanhamento 
ao AECPES, adiante designada por CNA, com a seguinte 
composição:

a) O coordenador nacional do AECPES, que preside;
b) Um representante do Ministério dos Negócios Es-

trangeiros;




